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	DECISÃO: Vistos, etc. 
Recurso extraordinário, com base na letra “a” do dispositivo constitucional pertinente, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, cuja ementa restou assim redigida, in verbis (fls. 188): 
  
“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE-FISCAL DO TESOURO NACIONAL. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DE RESERVA DE VAGA. DISTINÇÃO ENTRE DEFICIÊNCIA E INVALIDEZ. 
1 – Deficiência, para efeito de reserva de vagas em concurso público, é a situação intermediária entre a plena capacidade e a invalidez. 
2 – A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o benefício de reserva de vagas tem por objetivo compensar. 
3 – Caso em que não se vislumbra prejuízo concreto para outros candidatos.” 
  
  
2. Sustenta a recorrente violação aos arts. 5º, caput e inc. LIV, e 37, inc. VIII, da Carta de Outubro. 
3. A Procuradoria-Geral da República, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral Eitel Santiago de Brito Pereira, opinou pelo não-conhecimento do recurso (fls. 262/264). 
4. Com razão o Ministério Público Federal. Isso porque para se chegar à conclusão pretendida pela recorrente seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice da Súmula 279 desta colenda Corte, litteris: 


  


“Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.” 
  
6. De mais a mais, verifica-se que os temas constitucionais tidos por violados pelo extraordinário não foram objeto de análise por parte do acórdão recorrido, carecendo o recurso do indispensável prequestionamento (Súmula 282 desta excelsa Corte). 
Assim, frente ao art. 557, caput, do CPC e ao art. 21, § 1º, do RI/STF, nego seguimento ao recurso. 
Publique-se. 
Brasília, 21 de março de 2005. 
  
  
Ministro CARLOS AYRES BRITTO 
Relator 
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